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Resumo: Estudar o desenvolvimento socioeconômico de um país, estado ou município é conhecer as con-
dições de vida da sua população. Assim, o objetivo deste estudo é construir um indicador que mostre as 
condições socioeconômicas da população rural nos estados brasileiros nos anos de 2005 e 2015. Para tanto 
foi utilizada como metodologia a análise fatorial e o Índice Bruto de Desenvolvimento (IDB). As variáveis 
selecionadas representam os aspectos de renda, educação, saúde, acesso a bens duráveis e infraestrutura 
domiciliar. Os resultados mostraram que, no ano de 2005, havia nove estados que eram considerados de 
elevado desenvolvimento. Em 2015, esse número subiu para 16, representando mais de 50% das unidades 
federativas do Brasil. Na outra ponta, a quantidade de estados que eram considerados de baixo desenvol-
vimento passou de oito em 2005 para três em 2015, o que indica uma melhora na vida da população rural. 
O estudo concluiu que houve avanços nas condições de vida da população rural nos estados, sobretudo no 
acesso a bens duráveis e infraestrutura domiciliar. Entretanto, é visível que as políticas públicas voltadas 
à melhoria das condições de vida dos cidadãos na área rural devem continuar, e novas devem surgir, a fi m 
de minimizar as disparidades sociais e econômicas entre as regiões do Brasil, uma vez que a maioria dos 
estados considerados de elevado desenvolvimento está localizada nas regiões Sul e Sudeste.
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ANALYSIS OF MULTIDIMENSIONAL DEVELOPMENT IN THE RURAL AREA 
OF BRAZILIAN STATES IN THE YEARS OF 2005 AND 2015

Abstract: To study socioeconomic development in a country, state or municipality is to know the living 
conditions of its population. Thus, the objective of the present study is to build an indicator that shows the 
socioeconomic conditions of the rural population in the Brazilian states in the years 2005 and 2015. For 
this purpose, the factor analysis and the Gross Development Index (IDB) used as methodology. The selec-
ted variables represent aspects of income, education, health, access to durable goods and home infrastruc-
ture. The results show r m that in 2005; there were nine states that considered to be highly developed. In 
2015, that number rose to 16, representing more than 50% of the federative units in Brazil. On the other 
hand, the number of states that were considered to be of low development went from eight in 2005 to three 
in 2015, which indicates an improvement in the life of the rural population. The study concluded that there 
were advances in the living conditions of the rural population in the states, especially in access to durable 
goods and home infrastructure. However, it is visible that public policies aimed at improving the living 
conditions of citizens in the rural area must continue and new ones should emerge, in order to minimize 
the social and economic disparities between the regions of Brazil, since most of the states considered high 
development are located in the South and Southeast regions.

Keywords: economic development, factor analysis, rural poverty, rural development.

Introdução 

As condições sociais e econômicas da população têm sido foco do debate de vários estu-
dos, sendo que as informações e resultados por eles produzidos vêm auxiliando na formulação 
de políticas públicas para a melhoria das condições de vida da população brasileira. A pobreza é 
marcante na sociedade e atinge uma quantidade significativa de pessoas, especialmente no meio 
rural. Nos meios urbanos, as condições no mercado de trabalho e na educação são melhores, 
o que possibilita rendas maiores e consequentemente a superação da miséria. No que tange às 
condições de vida dos cidadãos que residem na área rural, os estudos devem verificar quais são 
os problemas que afligem a grande parte da população, no intuito de que ações sociais do estado 
sejam direcionadas sobretudo a essa população.  

Em tal contexto, a Constituição Brasileira de 1988 estabelece várias obrigações aos ges-
tores públicos junto à população quanto aos serviços de educação, saúde, segurança pública, 
infraestrutura urbana, geração de emprego e renda, cuidados com o meio ambiente, entre outros. 
No que concerne ao meio rural, Grisa e Schneider (2015) reforçam que a Constituição de 1988 
incitou novos espaços de participação social e reconheceu direitos voltados aos moradores das 
áreas rurais. A criação do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura (Pronaf), em 
1995, a criação do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), em 1999, da Secretaria da 
Agricultura Familiar (SAF), em 2001, e a regulamentação da Lei da Agricultura Familiar, em 
2006, são alguns exemplos de que o Estado passou a reconhecer mais essa categoria social e 
consequentemente a balizar as políticas públicas focadas nesse grupo social.

Os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2015) reforçam as evi-
dências a favor das populações residentes no meio urbano. Enquanto 93% da população na área 
urbana tinha água com canalização interna no ano de 2015, na área rural eram apenas 31%. O 
acesso a esgotamento sanitário era ainda pior, haja vista que na área urbana 66% tinham acesso a 
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saneamento básico, enquanto no meio rural não atingia 6%, em 2015. As disparidades se revelam 
em outros indicadores quando mensurado o acesso a bens duráveis, educação, saúde, entre outros.

Diante disso, o objetivo do presente estudo é construir um indicador que mostre as condi-
ções socioeconômicas da população rural nos estados brasileiros nos anos de 2005 e 2015. Para 
atender o objetivo deste estudo foram selecionadas 15 variáveis que representam a renda, a edu-
cação da população e dos trabalhadores, uma proxy para saúde, o percentual da população que 
possui acesso a bens duráveis e percentual de pessoas que moram em residências que possuem 
infraestrutura básica. O procedimento metodológico consiste na aplicação da análise fatorial, na 
sequência é calculado o índice bruto (IB) e pelo processo de interpolação é criado o Índice de 
Desenvolvimento Rural (IDR). O intuito principal é mostrar quais são os estados que possuem os 
melhores e piores indicadores de qualidade de vida da população rural em 2005 e 2015.

A justificativa que norteia a decisão pela abordagem da temática do desenvolvimento rural 
assenta-se na necessidade de contribuir com o tema, produzindo conhecimento capaz de direcio-
nar as políticas públicas de desenvolvimento rural, especialmente no Brasil, um País caracteri-
zado pela desigualdade social, que é mais visível no meio rural, ainda que no meio urbano sua 
presença também seja representativa. Além do mais, trata-se de uma oportunidade de oferecer 
conhecimento a respeito das necessidades ainda vivenciadas pelos cidadãos que residem no meio 
rural, dando uma pequena contribuição para o debate.

Para atender os objetivos propostos, o presente estudo está dividido em quatro seções além 
desta introdução e das considerações finais. Na primeira seção é abordada a evolução do conceito 
de desenvolvimento socioeconômico e são apresentados alguns estudos que focaram no desen-
volvimento regional e municipal no Brasil. Na segunda seção são apresentados as variáveis, a 
fonte dos dados e o procedimento metodológico utilizado. Na terceira, por fim, estão os resulta-
dos e discussões sobre as principais evidências encontradas. 

Referencial teórico e empírico

O conceito de desenvolvimento apresentou mudanças significativas ao longo do tempo. A 
partir do final da Segunda Guerra Mundial até o início dos anos 1970, o crescimento econômico 
era compreendido por grande parte da literatura econômica como sinônimo de desenvolvimento, 
tendo-se na industrialização sua base principal (DIAS, 2011). Posteriormente, passou-se grada-
tivamente a reconhecer que o crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) era um dos elementos 
que contribuíam para melhorar o nível de desenvolvimento de um país, mas que, além disso, 
deveria haver uma melhora nas condições de vida dos cidadãos, ou seja, o crescimento era neces-
sário mas não suficiente. Com base nisso, Colman e Nixson (1981) argumentam que o desenvol-
vimento é um processo de aperfeiçoamento que envolve um conjunto de valores relacionados às 
condições desejáveis pela sociedade.

A partir de então, novas discussões surgiram para fazer frente aos anseios de um novo modo 
de conceituar e mensurar o desenvolvimento socioeconômico, que foi medido por vários anos 
pela renda nacional, principalmente pelo PIB per capita. Sobre esse aspecto, Mankiw (2016) re-
força que utilizar o PIB como medida de desenvolvimento pode ser limitado. O autor destaca que 
o PIB pode não representar bem os indicadores de bem-estar social, mas lembra que a riqueza 
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econômica permite investir em educação, saúde e políticas de emprego, que consequentemente 
vão ajudar a melhorar a vida das pessoas na sociedade.

No mesmo sentido de análise, Sen (2000) destaca que o crescimento do produto do país é 
um importante meio de expandir as liberdades desfrutadas pelos membros da sociedade. Mas as 
liberdades, por sua vez, dependem de outros fatores, como disposições sociais e econômicas, que 
reforçam uma abordagem multidimensional para a análise do tema.

A partir da evolução da concepção de desenvolvimento econômico, a medida clássica de 
crescimento passou a ser criticada por três motivos: 1) por não incorporar a questão da distribui-
ção da renda interna; 2) por não considerar que a variação cambial das diversas moedas nacionais 
também é um fator relevante; e 3) por considerar o tema apenas do ponto de vista unidimensional, 
não captando outros aspectos importantes do desenvolvimento, tais como educação, saúde e meio 
ambiente. Por essas razões, surgiu a necessidade de encontrar uma medida que melhor represen-
tasse o nível de bem-estar da população (CARDOSO; RIBEIRO, 2015).

Assim, o conceito de desenvolvimento passou a abranger outras variáveis além da renda 
per capita, como educação, saúde, infraestrutura urbana, etc. Nesse sentido, iniciaram-se os traba-
lhos para a criação de indicadores de desenvolvimento multidimensional que incluíssem diversas 
variáveis capazes de representar as condições de vida da sociedade. Um desses esforços culminou 
na criação do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), criado por Amartya Sen e Mahbubul 
Haq, na década de 1990 (IPEA, 2013). De acordo com Jorge et al. (2010), o IDH passou a ser o 
indicador mais utilizado do mundo, pois procurava refletir, além da renda, duas características 
desejadas e esperadas do desenvolvimento humano: a longevidade da população, expressa pela 
esperança de vida ao nascer; e o grau de maturidade educacional, avaliado pela taxa de alfabeti-
zação de adultos e pela taxa combinada de matrícula nos três níveis de ensino. 

Logo, por englobar poucas variáveis, o IDH passou a ser criticado, uma vez que mensura o 
comportamento das variáveis para os países, mas não considera as diferenças regionais, tão pre-
sentes, por exemplo, no Brasil. Uma das soluções para isso foi a compilação de dados estaduais 
e municipais para a construção de indicadores que revelassem a situação econômica e social em 
diferentes períodos, destacando-se, assim, os avanços observados e as disparidades regionais. 
Um desses indicadores é o da Federação das Indústrias do Rio de Janeiro (Firjan), que pas-
sou a calcular o Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM), de abrangência nacional 
(FIRJAN, 2016). 

No âmbito regional, entre os indicadores que refletem a condição de vida da população 
nos municípios, pode ser destacado o Índice Ipardes de Desenvolvimento Municipal (IPDM), o 
Índice de Desenvolvimento Econômico (IDE) e o Índice de Desenvolvimento Socioeconômico 
(Idese). O IPDM é calculado pelo Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social 
(Ipardes) e abrange três dimensões: renda, educação e saúde (IPARDES, 2016). 

O Índice de Desenvolvimento Econômico (IDE), por sua vez, é calculado pela 
Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (SEI) e busca refletir as condições 
sociais e econômicas nos municípios baianos. O indicador é composto por variáveis como infra-
estrutura, mão de obra e produto municipal (SEI, 2020). Por sua vez, o Idese é calculado pela 
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Fundação de Economia e Estatística do Rio Grande do Sul (FEE) e é composto por 12 variáveis 
divididas em quatro temáticas: educação, renda, saneamento, domicílios e saúde (FEE, 2020). 

Conforme salientam Oliveira e Silva (2012), a avaliação e o monitoramento das condi-
ções do desenvolvimento socioeconômico nos municípios brasileiros não são tarefas fáceis, dada 
a existência de significativas diferenças entre as regiões do País. Essas disparidades regionais 
vão além de condições econômicas e sociais, incluindo também fatores culturais e até mesmo 
ambientais.

Nesse sentido, vários estudos passaram a ser realizados aplicando-se a análise fatorial para 
criar indicadores que demonstrassem as condições de vida da população. Procurando desenvol-
ver um indicador para analisar o índice de desenvolvimento dos municípios mineiros, Cardoso 
e Ribeiro (2015) construíram o Índice Relativo de Qualidade de Vida (IRQV) utilizando dados 
referentes ao ano de 2010. Após calcular o índice, os autores realizaram a hierarquização para 
verificar quanto um município é mais ou é menos desenvolvido segundo o nível de qualidade de 
vida. O procedimento metodológico para a construção do IRQV foi a análise fatorial. Os resulta-
dos indicaram o município de Belo Horizonte como o mais desenvolvido em relação aos demais; 
e, no extremo oposto, o município de São João das Missões. O trabalho também identificou que 
os municípios situados ao norte do estado são menos desenvolvidos, enquanto os do sul apresen-
tam melhores níveis socioeconômicos.

Para analisar o desenvolvimento municipal paranaense, Lima et al. (2014) utilizaram o IFDM 
referente aos anos de 2000, 2005 e 2010. A metodologia empregada foi a Análise Exploratória 
de Dados Espaciais (Aede) para verificar a existência de autocorrelação espacial e a formação 
de clusters de desenvolvimento entre os seus municípios. O índice agregado e os indicadores 
desemprego e renda, educação e saúde mostraram que o desenvolvimento, para a maioria dos 
municípios paranaenses, melhorou, tanto para o índice geral como para os índices de emprego e 
renda, educação e saúde. No que tange à análise espacial dos dados, constatou-se a existência de 
autocorrelação espacial positiva para todos os anos estudados. Os clusters de desenvolvimento se 
distribuíram basicamente em três mesorregiões: norte central, oeste e metropolitana de Curitiba, 
e os clusters de subdesenvolvimento se distribuíram na região central e leste do estado.

Com intuito de verificar a evolução das condições de vida da população dos municípios 
brasileiros, Marconato e Cunha (2016) criaram um indicador multidimensional para estudar o 
desenvolvimento nos municípios brasileiros e compararam sua evolução entre os anos de 2000 e 
2010. Para tanto utilizaram como metodologia a análise fatorial e de cluster. Os resultados mos-
traram que grande parte dos municípios localizados nas regiões Norte e Nordeste estava concen-
trada em clusters considerados de baixo desenvolvimento no ano de 2000. No entanto, em 2010, 
houve uma melhora significativa nos indicadores socioeconômicos, e muitos dos municípios apa-
receram nos agrupamentos de melhor desenvolvimento econômico. Assim, o estudo conclui que, 
ao longo de uma década, os municípios com menores índices de desenvolvimento apresentaram 
significativa melhoria na qualidade de vida da sua população, porém os esforços do poder público 
para elaborar políticas de emprego e de combate à violência em diversos municípios brasileiros 
devem ser constantes, pois auxiliam na melhora dos indicadores socioeconômicos.
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No que diz respeito ao âmbito rural, também foram realizados estudos com o intuito de 
identificar as condições sociais e econômicas da população. Nesse aspecto, o trabalho realizado 
por Hoffmann e Kageyama (1985) analisou a relação entre modernização da agropecuária e a 
desigualdade de renda no Brasil nos anos de 1975 e 1980. Os autores utilizaram a análise fatorial 
para transformar as 29 variáveis selecionadas em um indicador que representava a modernização 
tecnológica da agricultura dos estados brasileiros. Além do mais, selecionaram um indicador de 
pobreza e de concentração de renda. Os resultados obtidos revelaram associação positiva entre o 
índice de modernidade e entre a renda per capita, assim também com relação à desigualdade de 
renda. No que se refere a pobreza e índice de modernização, observou-se relação negativa.

Ao tratar do tema, Del Grossi (1999) observou que a população rural não é exclusivamente 
agrícola, já que mais de 3,9 milhões de pessoas estavam ocupadas em atividades não agrícolas 
em 1995, o que representava 26% da PEA rural ocupada da época. De acordo com o autor, a PEA 
rural não agrícola, de certa forma, vem mantendo o contingente de trabalhadores rurais, pois, 
enquanto os ocupados na agricultura permaneceram estagnados entre 1981 e 1995, ela aumentou 
em quase 1 milhão de pessoas em todo o País, principalmente nas regiões Sudeste e Centro-Oeste. 

O estudo realizado por Melo e Parré (2007) objetivou construir um indicador de desenvol-
vimento rural para o estado do Paraná, procurando hierarquizar e identificar os fatores determi-
nantes que contribuem para melhorar as condições sociais e econômicas. Ao utilizar a análise 
fatorial e 18 variáveis, os autores construíram um índice para observar o nível de desenvolvi-
mento municipal. Os resultados mostraram que, numa escala de zero a cem, o índice médio de 
desenvolvimento rural situou-se em 43,63, resultando num total de 179 municípios (44,86%) 
acima desse valor e 220 municípios (55,14%) abaixo desse índice. A ordenação de acordo com 
o grau de desenvolvimento evidenciou que mais da metade dos municípios se situam nos níveis 
de desenvolvimento rural baixo, sugerindo a necessidade de medidas para minimizar os efeitos 
gerados pelos aspectos que devem ser trabalhados de forma mais intensa, visando melhorar a vida 
no campo e, por conseguinte, a situação dos municípios.

Para avaliar as condições da população rural nas microrregiões do Brasil, Stege e Parré 
(2013) utilizaram a análise fatorial e calcularam o IDR com base nos dados de 2006 e de 2008. 
Os resultados apontaram um desenvolvimento rural bastante heterogêneo nas microrregiões e um 
processo de desenvolvimento rural que vai além da análise do crescimento econômico medido 
pelo produto e pela renda per capita, uma vez que foram encontrados fatores relacionados ao 
bem-estar dos domicílios rurais, meio ambiente, sistema educacional, entre outros.

Posteriormente, Rodrigues (2014), utilizando a análise fatorial, estudou os estados brasi-
leiros destacando as condições nos meios rural e urbano. O referido trabalho contribuiu para a 
caracterização dos espaços urbanos e rurais no Brasil. Os resultados indicaram haver 1.385 mu-
nicípios brasileiros, distribuídos em praticamente todas as regiões, porém com maior incidência 
nas regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul, nos quais predomina o setor agropecuário na formação 
do PIB e na oferta de emprego. Esses municípios continuam a ter na agropecuária a sua maior 
fonte de riqueza, representando 35% do PIB e 47,62% da ocupação.

O estudo desenvolvido por Pinto et al. (2018) procurou apresentar o Índice de 
Desenvolvimento Humano Rural (IDHM Rural) com o intuito de refletir as condições sociais das 
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pessoas e das famílias no espaço rural brasileiro objetivando observar os avanços e os efeitos das 
políticas que estavam sendo executadas e captar as novas sutilezas que se impõem, decorrentes 
das conjunturas socioeconômicas. Os autores utilizaram os dados do Censo de 2010 do IBGE 
e apresentaram as condições rurais para os estados brasileiros. Os resultados mostraram que os 
indicadores de renda e educação rural ficaram abaixo do observado para o índice geral, sugerindo 
a necessidade de estabelecimento de melhores condições de renda, níveis educacionais nas áreas 
rurais.

Um estudo da literatura internacional, tendo como ponto de análise a relevância das obras 
ao tema aqui proposto, ao número de citações na plataforma Scopus, observou uma diversidade 
de contribuições a respeito do tema pobreza rural. Bebbington (1999) oferece uma análise sobre 
a viabilidade camponesa, os meios de subsistência e a pobreza rural. Para o autor, proporcionar 
às famílias rurais meios para a subsistência é uma forma de garantir a sustentabilidade e o de-
senvolvimento rural, sendo o acesso a máquinas e equipamentos uma das formas concretas para 
o desenvolvimento sustentável. Lamb et al. (2005), por sua vez, destacam que a incidência da 
pobreza rural possui relação com a presença de grandes áreas degradadas, especialmente nas regi-
ões de clima tropical. De modo conclusivo, os autores comentam que desestimular a degradação 
ambiental e motivar o reflorestamento são formas diretas de minimização da pobreza rural.

Ravallion e Datt (1999), na tentativa de mostrarem como alguns estados da Índia conse-
guiram reduzir a pobreza rural mais que outros, concluíram que a pobreza rural está diretamente 
associada à infraestrutura rural (máquinas, equipamentos, instalações, etc.) e ao capital humano. 
Em outras palavras, a redução da pobreza rural depende da combinação entre capital físico, in-
cluso em tal contexto o acesso ao crédito, e capital humano, relativo ao conhecimento ou à expe-
riência com as atividades rurais. Glaser (2005), em um estudo específico sobre o ecossistema de 
mangue na região do estuário de Caeté, Norte do Brasil, mostrou que o baixo capital humano, as 
ocupações em trabalhos de baixa remuneração, pequena assistência médica, dificuldade de aces-
so à eletricidade e ao baixo valor agregado dos produtos vendidos são fatores determinantes para 
a incidência da pobreza rural na região.

Batista e Neder (2014), utilizando a metodologia de painéis dinâmicos, mostraram que a 
combinação entre crescimento e desconcentração da renda per capita rural é decisiva para a dimi-
nuição da pobreza rural. Ademais, o governo brasileiro tem papel preponderante nesse processo, 
sendo os programas nacionais de estímulo à agricultura familiar um dos mecanismos. Nascimento 
(2007) afirma que o aumento de famílias rurais atuando em atividades agrícolas diversificadas e 
o estímulo à produção agrícola em pequenas propriedades são cada vez mais aceitos na literatura 
como argumentos favoráveis à redução da pobreza rural.

Mattos e Santos (2017) analisaram a dinâmica da pobreza rural da região Nordeste do 
Brasil entre 1995 e 2012 e observaram que a redução dela esteve associada a melhora nas con-
dições de moradia, bens domésticos, acesso à educação, emprego e renda. Em outro trabalho, 
Mattos e Bagolin (2017) mostraram que os programas sociais tiveram um papel preponderante 
na minimização da pobreza rural. 
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Metodologia

Dados e sua fonte

Os dados utilizados no presente trabalho estão disponíveis na Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD), divulgada pelo IBGE, referente aos anos de 2005 e 2015 (IBGE, 
2015). As variáveis refletem o nível de desenvolvimento dos estados no tocante a emprego, ren-
da, educação, saúde, condição de infraestrutura domiciliar e acesso a bens duráveis. Abaixo são 
elencadas e explicadas as variáveis observadas por este estudo.

• A renda é um dos elementos imprescindíveis para que as pessoas possam adquirir bens 
e serviços. Assim, a variável “Percentual de pessoas com 10 anos ou mais na área rural 
que recebem o valor de um salário mínimo ou menos (RR)” procura mensurar a propor-
ção de pessoas que vivem com limitação de renda na área rural.

• A educação é outro fator que impacta a qualidade de vida dos cidadãos. Em tal ponto, 
foi incluída na análise a variável “Percentual de pessoas com 10 anos ou mais e que são 
analfabetas (ANALF)”, a qual procura mensurar o percentual de pessoas em diversos 
estratos de idade que, por uma razão ou outra, não tiveram acesso adequado à educação.

• Ainda dentro do tema educação, considerou-se a variável “Nível educacional dos traba-
lhadores de 10 anos ou mais na área rural (NETR)”, sendo que essa variável considera 
o percentual de trabalhadores no meio rural que possuíam de 8 a 14 anos de estudo.

• Para reforçar a percepção sobre as condições no mercado de trabalho no meio rural 
foi incluída na análise a variável “Percentual de pessoas ocupadas (PO)”, que inclui o 
percentual de pessoas consideradas ocupadas com 15 anos de idade ou mais, no total de 
pessoas na referida faixa de idade. 

• A saúde é outro item de suma importância para avaliar o desenvolvimento de uma po-
pulação, sendo assim, foi considerada a variável “Percentual de mulheres com 15 anos 
ou mais no meio rural cujos filhos nasceram mortos (PMFM)”, sendo que essa variável 
foi incluída na análise como proxy para o indicador de saúde.

• A possibilidade de comprar bens duráveis indica se as pessoas estão obtendo trabalho e 
renda suficientes para comprar alguns bens essenciais, como fogão, geladeira, máquina 
de lavar roupa, freezer, televisão e telefone. Assim, a variável “Possui Fogão (PF)” 
representa o percentual de pessoas na área rural que residem em moradia com fogão. 

• A variável “Possui Geladeira (PG)” representa o percentual de pessoas na área rural em 
moradias com geladeira. 

• A variável “Possui Máquina de Lavar Roupa (PMLR)” procura demostrar o percentual 
de pessoas no meio rural que residem em moradia com máquina de lavar roupa.

• A variável “Possui Televisão (PT)” representa o percentual de pessoas na área rural que 
residem em moradia com televisão.

Análise do desenvolvimento multidimensional na área rural dos estados brasileiros nos anos de 2005 e 2015
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• A variável “Possui Freezer (PFR)” representa o percentual de pessoas na área rural que 
residem em moradia com freezer. 

• A variável “Possui Telefone (PTEL)” representa o percentual de pessoas na área rural 
que residem em moradia com telefone.

Para mensurar as condições de vida, no que se refere à infraestrutura urbana, foram sele-
cionadas quatro variáveis: acesso a água encanada, acesso a algum tipo de saneamento, acesso a 
coleta de lixo e se possui acesso a energia elétrica. 

• Primeiramente, a variável “Acesso a Água Encanada (AAE)” representa o percentual 
de pessoas na área rural que residem em residências com canalização de água interna. 

• Em segundo lugar, tem-se a variável “Acesso a Saneamento Básico (ASB)”, que repre-
senta o percentual de pessoas na área rural que moram em residência onde há esgota-
mento sanitário (rede de coleta ou fossa séptica). 

• Em terceiro lugar, tem-se a variável “Acesso a Coleta de Lixo (ACL)”, que representa 
o percentual de pessoas na área rural que habitam residências onde o lixo é coletado 
direta e indiretamente.

• Em quarto lugar, tem-se a variável “Acesso a Energia Elétrica (AEE)”, que mensura o 
percentual de pessoas no meio rural que habitam residência onde há energia elétrica.

Na Tabela 1 estão apresentadas as variáveis utilizadas na pesquisa, assim como seus refe-
ridos percentuais, para os anos de 2005 e 2015. Por causa da relevância, as variáveis apontadas 
podem ser consideradas como indicadores de desenvolvimento econômico nas áreas rurais.

MARCONATO, M.; DAL MORO, O. F. ; MICHELLON, E.

Tabela 1. Indicadores de desenvolvimento rural no Brasil em 2005 e 2015 (%).

Variável Descrição 2005 2015
RR Percentual de pessoas (idade ≥ 10 anos) que ganham um salário mínimo ou menos 7,7 8,0

ANALF Percentual da população rural (idade ≥ 5 anos) que são analfabetas 6,0 4,0
NETR Percentual de trabalhadores (idade ≥ 10 anos) na área rural com 8 a 14 anos de estudo 21,3 35,6

PO Percentual de pessoas (idade ≥ 15 anos) ocupadas 68,2 56,3
PMFM Percentual de mulheres (idade ≥ 15 anos) no meio rural cujos filhos nasceram mortos 0,5 0,4

PF Percentual de pessoas na área rural em moradia que possui fogão 93,0 97,1
PG Percentual de pessoas na área rural em moradia com geladeira 63,3 90,5

PMLR Percentual de pessoas na área rural em moradia com máquina de lavar roupa 10,4 33,5
PT Percentual de pessoas na área rural em moradia que possui televisão 71,6 93,2

PFR Percentual de pessoas na área rural em moradia que possui freezer 19,4 29,9
PTEL Percentual de pessoas na área rural em moradia que possui telefone 34,6 80,9
AAE Percentual de pessoas na área rural em residência com água potável 59,5 77,0
ASB Percentual de pessoas na área rural em residência com saneamento básico 19,3 4,8
ACL Percentual de pessoas na área rural em residência com coleta de lixo 23,6 34,0
AEE Percentual de pessoas na área rural em residência com energia elétrica 82,5 97,5

Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados do IBGE (2005, 2015).
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A primeira variável é o percentual de pessoas com renda igual ou inferior ao salário míni-
mo, na qual se observou relativa estabilidade em 2015 (8%), quando comparado a 2005 (7,7%). 
Por outro lado, no que diz respeito às variáveis educacionais, observaram-se: 1) uma diminuição 
do percentual de analfabetos, passando de 6,0%, em 2005, para 4,0%, em 2015; e 2) um aumento 
do percentual de trabalhadores que possuíam entre 8 e 14 anos de estudo, saindo de 21,3%, em 
2005, para 35,6%, em 2015 (Tabela 1). 

Sobre o mercado de trabalho na área rural observou-se que o percentual de ocupados di-
minuiu entre os 2 anos analisados, passando de 68,2%, em 2005, para 56,3%, em 2015. Esse 
resultado possivelmente pode estar associado à crise econômica vivenciada pelo Brasil em 2015, 
quando o País registrou uma retração de 3,5% do PIB, a maior queda desde 1990, com reflexos 
diretos sobre o mercado de trabalho (IBGE, 2019). Pelo lado da saúde, a proxy que mede a saúde 
no meio rural nos estados brasileiros, representada pelo percentual de mulheres grávidas cujos 
filhos nasceram mortos, diminuiu de 0,5%, em 2005, para 0,4%, em 2015, sugerindo uma peque-
na melhora.

Na sequência estão as variáveis que representam o acesso a bens duráveis e a infraestrutura 
básica dos moradores no meio rural. Os resultados da pesquisa mostram que houve um avanço 
em todos os bens duráveis selecionados e em três das áreas ligadas a infraestrutura, com exceção 
do saneamento básico. No que se refere ao acesso a bens duráveis, verificou-se que, em 2005, 
cerca de 93,0% das pessoas moravam em residências com fogão. Em 2015 o percentual subiu 
para 97,0%. 

No que diz respeito a possuir ou não geladeira, o crescimento foi muito expressivo, saindo 
de 63,3%, em 2005, para 90,5%, em 2015. Embora possa parecer uma variável banal, ela reflete 
outras questões importantes previamente atendidas, como o acesso à energia elétrica e melhor 
possibilidade de aquisição de alimentos e conservação, possibilitando uma vida mais digna. 

Sob outro aspecto, tem-se o percentual de pessoas que residiam em moradias com máquina 
de lavar roupa. Nesse item também houve avanços, passando de 10,4%, em 2005, para 33,5%, 
em 2015. O percentual de pessoas que possuíam televisão no domicílio rural, por sua vez, passou 
de 71,6%, em 2005, para 93,2%, em 2015. O referido item foi um dos bens duráveis mais deman-
dados pelas famílias no período analisado, possivelmente influenciado pelo aumento da renda e 
do maior acesso ao crédito. Já o percentual de pessoas na área rural que possuíam freezer passou 
de 19,4%, em 2005, para 29,9%, em 2015. O item telefone foi um dos bens adquiridos que mais 
cresceu entre as famílias no meio rural. Em 2005, apenas 34,6% da população rural possuíam 
telefone, atingindo 80,9%, em 2015.

O crescimento no número de pessoas que possuem bens duráveis pode estar associado ao 
crescimento do consumo que ocorreu durante o governo Lula (2003-2010), impulsionado por 
aumento do crédito, diminuição do desemprego, aumento da renda, entre outros. Sobre essa per-
cepção, Sicsú (2019) afirma que o consumo das famílias cresceu no período Lula, mas pode ser 
considerado como o motor de partida para que a economia alcançasse uma condição virtuosa de 
ampliação dos investimentos e redução drástica do desemprego. O autor reforça que os investi-
mentos cresceram acima do consumo das famílias no período.
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Além das variáveis destacadas, têm-se aquelas relacionadas à infraestrutura rural. Em tal 
contexto, o percentual de moradores com acesso a água passou de 59,5%, em 2005, para 77,0%, 
em 2015, representando um avanço significativo, embora o ideal para o referido indicador seja 
próximo dos 100%. Por outro lado, o percentual de pessoas em moradias com acesso a saneamen-
to básico diminuiu de 19,3%, em 2005, para 4,8%, em 2015. Essa redução pode estar associada 
ao fato de as áreas rurais, que tinham acesso a rede de esgoto em 2005, terem sido incorporadas 
à área urbana ao longo do período, haja vista que quanto mais próximo das cidades, maior a 
possibilidade de acesso à rede de esgoto pelas propriedades rurais (IBGE, 2015)4. Sobre esse 
tema, Borja (2014) destacou os esforços por parte do governo federal para ampliar o acesso ao 
saneamento, mas a autora reforça que ainda existem muitos desafios a serem superados para uni-
versalizar o serviço a toda a população, os quais exigem a atuação coordenada das três esferas de 
governo.  

No que diz respeito às residências rurais com coleta de lixo, observou-se que, em 2005, 
apenas 23,6% da população rural tinha acesso a esse serviço, subindo para 34,0%, em 2015, 
demonstrando um crescimento significativo, porém em um patamar ainda muito abaixo do de-
sejado5. Por último é possível verificar que o percentual de pessoas residindo em moradias com 
acesso a energia elétrica passou de 82,5%, em 2005, para 97,5%, em 2015.

Procedimento metodológico 

Para analisar os indicadores de desenvolvimento socioeconômico na área rural dos estados 
brasileiros utilizou-se o método de análise fatorial e calculou-se o índice bruto de desenvolvi-
mento rural por meio dos escores fatoriais. O principal objetivo da análise fatorial é descrever, se 
possível, as relações de covariância entre muitas variáveis em termos de apenas alguns fatores, 
pressupondo que as variáveis podem ser agrupadas por suas correlações. Desse modo, as variá-
veis, dentro de um grupo particular, são altamente correlacionadas entre si, mas têm correlações 
relativamente pequenas com as variáveis de um grupo diferente. Então, cada grupo de variáveis 
representa um fator, que é responsável pelas correlações observadas (JONHSON; WICHERN, 
2007).

Para Corrar et al. (2012), a análise fatorial é uma técnica estatística que permite descrever 
um conjunto de variáveis originais por meio da criação de menores dimensões ou fatores. O 
método pressupõe que altas correlações entre variáveis geram agrupamentos que configuram os 
fatores, simplificando estruturas complexas e permitindo melhor entendimento dos dados. 

Entretanto, para utilizar a análise fatorial, Hair et al. (2009) destacam que é necessário 
seguir estes passos: formulação do problema, construção da matriz de correlação, determinação 
do método de análise fatorial, determinação do número de rotação dos fatores, interpretação dos 
fatores, cálculo das cargas fatoriais ou escolha de variáveis substitutas e determinação do ajuste 
do modelo. O modelo matemático que representa a análise fatorial pode ser expresso por:
4 O acesso a rede de esgoto nas áreas rurais, especialmente no Brasil, por causa da extensão territorial e dos custos envolvidos, 

mostra inviabilidade para as áreas rurais mais distantes das cidades, talvez sendo mais importante o acesso à água potável e a 
métodos alternativos de tratamento do esgoto. Cabe destacar que esse não é o ponto a ser tratado por este trabalho, cabendo 
apenas algumas observações que podem ser mais bem estudadas em futuros trabalhos.

5 Sob tal contexto, uma mudança de cultura no sentido de separação dos resíduos sólidos, por parte dos moradores das áreas 
rurais, para recolhimento em períodos mais espaçados parece ser uma alternativa viável, passível de melhores aprofundamentos 
de análise.
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z1 = α11f1 + α12f2 + α13f3 +... + α1mfm +α1

z2 = α21f1 + α22f2 + α23f3 +... + α2mfm +α2

z3 = α31f1 + α32f2 + α33f3 +... + α3mfm +α3

...
zm = αm1f1 + αm2f2 + αm3f3 +... + αmmfm +αm

Em notação matricial, tem-se:

z = Af + ε

ou ainda:
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αij= peso carga da i-ésima variável no j-ésimo fator.

A = matriz de pesos ou cargas fatoriais, mede o grau de correlação entre a variável original 
e os fatores.

z = vetor que representa as variáveis padronizadas.

f = vetor que representa os fatores comuns não correlacionados entre si.

ε = vetor de erro que representa a parcela de variação de cada variável que é exclusiva dela 
e não pode ser explicada por um fator nem por outra variável do conjunto analisado. 

O método de estimação dos fatores foi o de componentes principais, pois, de acordo com 
Hoffmann (1999), é o mais simples e utilizado pelos pesquisadores. De acordo com Hair et al. 
(2009), o método de componente principal considera a variância total e deriva fatores que con-
têm pequenas proporções de variância única e, em alguns casos, variância de erro. Os primeiros 
fatores não contêm variância de erro suficiente para distorcer a estrutura fatorial geral. Assim, o 
primeiro fator contém o maior percentual de explicação da variância total das variáveis da amos-
tra. O segundo fator, por sua vez, contém o segundo maior percentual, e assim sucessivamente. 

Um elemento importante na interpretação dos fatores obtidos com a análise fatorial é a sua 
rotação, podendo ser ortogonal ou oblíqua. Segundo Hoffmann (1999), a rotação ortogonal per-
mite obter uma nova matriz dos coeficientes de fatores, de maneira que os valores absolutos dos 
elementos de cada coluna dessa matriz se aproximem de 0 ou 1. Isso facilita a interpretação dos 
fatores, pois cada um dos novos fatores, após a rotação, deve apresentar uma correlação relativa-
mente forte com uma ou mais variáveis e correlação relativamente fraca com as demais variáveis. 

Entre os métodos de rotação ortogonal, Hair et al. (2009) destacam que o Varimax se cons-
titui no mais comumente utilizado e minimiza o número de variáveis com altas cargas sobre o 
fator, auxiliando na interpretação dos fatores. Depois da rotação e interpretação dos fatores, as 
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cargas fatoriais devem ser calculadas. Cada variável possui, para cada fator encontrado, um es-
core fatorial. O peso ou coeficiente das cargas fatoriais pode ser obtido na matriz de coeficientes 
de cargas fatoriais.

A escolha dos fatores também representa um aspecto importante na análise fatorial. De 
acordo com Hair et al. (2009), se o número de fatores for muito reduzido, estruturas importantes 
nos dados podem ser omitidas; por outro lado, se o número de fatores for excessivo, fica mais di-
fícil interpretá-los. O presente trabalho utilizou o critério desenvolvido por Kaiser (1958), conhe-
cido como critério da raiz latente ou critério de Kaiser. Por meio desse critério apenas os fatores 
com autovalores acima de 1 são considerados. Como os dados foram padronizados, cada variável 
tem média 0 e variância igual a 1, e corresponde a quanto o fator consegue explicar da variância 
total. Quando esse critério é adotado, os fatores que têm um grau de explicação da variância total 
menor que a variância de uma variável, que é igual a 1, são descartados, por serem considerados 
não significativos. Os fatores constituem uma combinação linear das variáveis originais padroni-
zadas, ou seja:

Fj = ωj1X1 + ωj2X2 + ωj3X3 + ... + ωjiXi  (1)

Fj=∑=1ωji Xi   i
I

em que: 

Fj  = fator j comum.

ωij  = os coeficientes de escores fatoriais.

Xi  = cada variável i original padronizada.

Para verificar se os dados utilizados são adequados para aplicar o método de análise fatorial 
foram empregados dois testes: o critério de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) e o teste de esfericidade 
de Bartlett. O primeiro observa se a matriz de correlação inversa é próxima da matriz diagonal 
e consiste em comparar os valores dos coeficientes de correlação linear observados com os va-
lores dos coeficientes de correlação parcial. Para interpretação do critério de KMO, os valores 
vão variar de 0 a 1, pois pequenos valores de KMO indicam que o uso da análise fatorial não é 
adequado, e quanto mais próximo de 1, mais adequada é a aplicação da análise fatorial nos dados, 
sendo que valores entre 0,8 e 1 são considerados adequados.

Por sua vez, o teste de esfericidade de Bartlett considera como hipótese nula que a ma-
triz de correlação entre as variáveis é uma identidade ou que as correlações entre variáveis são 
nulas. Assim, se essa hipótese for rejeitada, a análise fatorial pode ser aplicada. Para Hair et al. 
(2009), a hipótese nula será rejeitada se a correlação entre pelo menos algumas variáveis forem 
significativas. 

Outro elemento para reforçar a adequação dos resultados é verificar a confiabilidade dos 
fatores. Para isso, Cortina (1993) destaca a utilização do alfa de Cronbach, o qual é influenciado 
tanto pelo valor das correlações dos itens quanto pelo número de itens avaliados. Por isso, fatores 
com poucos itens tendem a apresentar alfas de Cronbach menores, enquanto uma matriz com 
elevadas correlações entre cada item tende a apresentar um valor elevado do alfa.

(2)
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Após realizar a análise fatorial e testar a adequação do método pelo teste KMO e Bartlett, 
verificou-se o grau de desenvolvimento rural de cada estado brasileiro por meio dos escores 
fatoriais, ou seja, dos valores dos fatores para cada uma das 27 observações (26 estados mais o 
Distrito Federal). Pela fórmula 3 calculou-se o IB de desenvolvimento rural, por meio da média 
dos fatores (ponderada pela variância) pertencentes a cada observação.

Como procedeu-se à análise fatorial pelo método de componentes principais (que faz com 
que o primeiro fator contenha o maior percentual de explicação da variância total das variáveis 
da amostra, que o segundo fator contenha o segundo maior percentual, e assim por diante), a pon-
deração pela proporção de explicação da variância total exprime a importância relativa de cada 
fator. Registre-se que outros estudos aplicaram o mesmo procedimento, a exemplo de Cunha et 
al. (2005), Melo e Parré (2007), Monteiro e Pinheiro (2004), Silva et al. (2006) e Stege e Parré 
(2013).

IB =
∑i=1 (wiFi)

4

∑i=1wi
4

(3)

em que:

IB = índice bruto (média ponderada dos escores fatoriais).

wi = proporção da variância explicada por cada fator.

Fi = escores fatoriais.

Após o cálculo do IB, calculou-se o IDR por meio da interpolação, considerando o maior 
valor de IB como 100 e o menor como 0, para cada estado brasileiro, atribuindo-lhes uma orde-
nação. Foram considerados três graus de desenvolvimento de acordo com o valor do IDR: alto 
desenvolvimento (IDR ≥ 0,8); médio desenvolvimento (0,80 > IDR ≥ 0,40); e baixo desenvolvi-
mento (IDR < 0,4). 

Os resultados obtidos foram mapeados de acordo com os três grupos de desenvolvimento 
para melhor visualização geográfica das condições socioeconômicas nas áreas rurais dos estados 
brasileiros. Assim, a análise dos indicadores sociais por meio de mapas facilita a identificação das 
localidades que contemplam níveis de desenvolvimento rural: elevado, médio e baixo.

Resultados 

Os resultados da análise fatorial estão apresentados na Tabela 2, com as cargas fatoriais, as 
comunalidades associadas a cada um dos fatores estimados, os valores das raízes características, 
o percentual explicado por fator, os testes de adequação à análise fatorial e o teste de confiabili-
dade de cada fator. Os resultados mostram que, após a rotação ortogonal, foram extraídos quatro 
fatores (F1, F2, F3 e F4) com raiz característica maior que a unidade e que sintetizam as informa-
ções contidas nas 15 variáveis originais. 
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Tabela 2. Cargas fatoriais dos dois fatores e comunalidades na análise fatorial dos indicadores socioeconômicos no 
meio rural dos estados brasileiros em 2005 e 2015.

Variável Fator 1 Fator 2 Fator 3 Fator 4 Comunalidade
RR -0,686 0,632 0,89

ANALF -0,850 0,398 0,89
NETR 0,830 0,79

PO -0,348 -0,615 0,536 0,87
PMFM -0,647 0,360 0,69

PF 0,791 0,76
PG 0,856 0,346 0,96

PMLR 0,832 -0,345 0,83
PT 0,872 0,399 0,94

PFR 0,580 -0,425 0,436 -0,339 0,82
PTEL 0,860 0,381 0,90
AAE 0,906 0,92
ASB -0,560 -0,362 0,625 0,87
ACL 0,746 -0,502 0,85
AEE 0,804 0,388 0,84

Raiz característica e percentual explicado para cada fator

Fatores Raiz característica Variância explicada
(%)

Variância acumulada 
(%)

Fator 1 8,37 55,80 55,80
Fator 2 2,13 14,24 70,04
Fator 3 1,21 8,09 78,13
Fator 4 1,09 7,24 87,35

Testes para verificar se os dados são adequados para a análise fatorial
Teste de esfericidade de Bartlett 998*

Critério de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) 0,82
Fator 1 Fator 2 Fator 3 Fator 4

Alfa de Cronbach 0,93 0,86 0,40 0,60
Fonte: Elaborado pelos autores. 

Nota: *Significativo a 1%.

Verifica-se que os fatores F1, F2, F3 e F4 respondem, respectivamente, por 55,80%, 14,25%, 
8,09% e 7,24% da variância total das variáveis utilizadas e, em conjunto, explicam 87,35% da 
variância total dos dados. O valor do teste Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) foi de 0,82 e o teste de es-
fericidade de Bartlett foi significativo a 1%. Esses resultados indicam que a utilização da análise 
fatorial é adequada para as variáveis utilizadas. 

O teste de confiabilidade, a partir do Alfa de Cronbach, mostrou valores elevados para os 
fatores F1 e F2, sendo respectivamente 0,93 e 0,86. Para os fatores F3 e F4, os valores foram 
menores, uma vez que o número de observações associado a eles foi menor.

Cabe agora interpretar os fatores de desenvolvimento resultante da análise de componentes 
principais, ou seja, identificar as variáveis que possuem maior correlação com cada fator; cabe 
ainda destacar que foram consideradas para caracterização dos fatores as variáveis que apresenta-
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ram valores acima de 0,50. Na Tabela 2 apresentam-se as cargas fatoriais e as comunalidades as-
sociadas a cada um dos quatro fatores estimados após a rotação ortogonal pelo método Varimax, 
destacando-se as maiores cargas fatoriais correspondentes aos indicadores utilizados. 

A partir dos resultados obtidos é possível observar os fatores que apresentaram comunali-
dade acima de 0,8 e que representam de maneira satisfatória a variabilidade das variáveis. São 
eles: percentual de pessoas que recebem valor igual ou inferior a um salário mínimo, taxa de 
analfabetismo, percentual de ocupados, percentual de pessoas que residem em domicílios que 
possuem bens duráveis, como geladeira, máquina de lavar roupa, televisão, freezer e telefone. 
Também estão em destaque quatro variáveis que representam a infraestrutura domiciliar: água 
encanada, energia elétrica, coleta de lixo e saneamento básico.

No tocante ao fator 1, este possui correlação positiva com o nível educacional dos trabalha-
dores, com as variáveis que representam acesso a bens duráveis, como fogão, geladeira, máquina 
de lavar roupa, televisão, freezer e telefone. Além de três variáveis que refletem as condições de 
infraestrutura urbana, como acesso a água encanada, coleta de lixo e energia elétrica. Por outro 
lado, as variáveis que apresentam relação negativa com o fator 1 são: percentual de pessoas que 
recebem valor igual ou menor que um salário mínimo, taxa de analfabetismo, percentual de crian-
ças que nasceram mortas e taxa de ocupados. 

Desse modo, é possível inferir que o fator 1 pode ser caracterizado como de elevado desen-
volvimento, uma vez que destaca as relações negativas com variáveis como baixa renda, anal-
fabetismo e crianças que morreram ao nascer e, ao mesmo tempo, realça a situação econômica 
representada pelo acesso a infraestrutura urbana e a bens duráveis. A relação observada com a 
taxa de ocupação na área rural está associada negativamente com o fator, o que não era esperado, 
porém o valor de 0,35 indica baixo impacto sobre o fator 1.

Por sua vez, o fator 2 está correlacionado positivamente com a renda igual ou abaixo de 
um salário mínimo. Diferentemente, a relação com a taxa de ocupação e percentual de moradores 
em domicílios que possuem saneamento básico foram negativos. Como o fator apresenta relação 
positiva com variáveis que são consideradas ruins no sentido de desenvolvimento e apresenta 
relação negativa com um importante item que caracteriza o desenvolvimento, o fator 2 pode ser 
considerado de baixo desenvolvimento.

Quanto ao fator 3, observa-se relação positiva com a variável percentual de ocupados. 
Diferentemente, a variável de infraestrutura que corresponde às pessoas em residências que têm 
acesso a coleta de lixo foi negativa. Nesse caso é possível verificar que o fator 3 está associado 
a poucas variáveis e que apresenta situações divergentes, representando uma situação de baixo 
para médio desenvolvimento. 

Por último, o fator 4 está associado a três variáveis, sendo que a relação positiva se dá com 
o saneamento básico; e a negativa, com o acesso a máquina de lavar roupa e freezer, porém, com 
essas duas últimas, os valores são muito baixos: -0,345 e -0,339. Como o maior valor está rela-
cionado a um aspecto positivo do desenvolvimento socioeconômico é possível inferir que o fator 
4 reflete o acesso ao saneamento.
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Uma vez discutidas as informações sobre os resultados da análise fatorial, a etapa seguinte 
consiste na construção do índice para mensurar o nível de desenvolvimento socioeconômico nas 
áreas rurais dos estados brasileiros nos anos de 2005 e 2015, o que permite uma análise das mu-
danças no período considerado. Buscando compatibilizar tanto a homogeneidade entre os estados 
quanto sua diversidade, três níveis de desenvolvimento foram considerados: alto, médio e baixo. 

Os resultados foram apresentados em mapas, para melhorar a visualização na dinâmica do 
desenvolvimento econômico e social na área rural dos estados brasileiros, e podem ser averigua-
dos com base na Figura 1, que permite observar a distribuição geográfica por nível de desenvol-
vimento por estado selecionado e para os 2 anos analisados. Estão destacados em vermelho os 
estados com baixo nível de desenvolvimento, os que apresentaram desenvolvimento médio estão 
realçados na cor verde e os denotados em azul apresentam elevado nível de desenvolvimento.

No ano de 2005 foram registrados nove estados caracterizados com elevado desenvolvi-
mento rural, a saber: São Paulo, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Goiás, Distrito Federal, Mato 
Grosso do Sul, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Todos esses estados apresentaram 
relação positiva com o fator 1, que está associado a variáveis que representam aspectos positivos 
na vida da população, como acesso a bens duráveis e à infraestrutura urbana, que consequente-
mente contribuem para melhorar o indicador de desenvolvimento social e econômico. Além do 
mais, quase todos (exceto Rio de Janeiro e Espírito Santo) estão alinhados positivamente com 
o fator 2, que incorpora aspectos positivos (como acesso a alguns bens duráveis e educação dos 
trabalhadores), mas também negativos, como percentual de pessoas com renda igual ou menor 
que o mínimo e taxa de analfabetismo, dois problemas que afligem a população rural e que devem 
ser combatidos com políticas públicas focadas na educação e ações que gerem emprego e renda 
(Anexo I).

Com relação aos de médio desenvolvimento foram observados dez estados: Minas Gerais, 
Mato Grosso, Rondônia, Roraima, Amapá, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco e 
Sergipe. Esse grupo apresenta dois estados, Minas Gerais e Rondônia, que estão positivamente 
relacionados com o fator 1, porém o valor é muito baixo. Já os outros apresentaram relação nega-
tiva com o fator 1, sugerindo assim que o percentual de pessoas com acesso a bens duráveis e à 
infraestrutura urbana está aquém do esperado, o que pode ser resultado de renda insuficiente para 
adquirir bens e contratar serviços como água e esgoto (Anexo I). 

Os estados considerados de baixo desenvolvimento rural foram: Bahia, Alagoas, Piauí, 
Maranhão, Pará, Amazonas, Acre e Tocantins. Esses estados apresentam relação negativa com o 
fator 1 e com valores elevados (Anexo I). Isso pode demostrar um baixo percentual de pessoas vi-
vendo na área rural com acesso a bens duráveis e com infraestrutura urbana; além do mais, como 
o fator está relacionado negativamente com o percentual de pessoas que recebem uma renda mui-
to baixa, isso pode indicar insuficiência de renda para as famílias e elevada taxa de analfabetismo. 

Já no mapa referente ao ano de 2015, o número de estados considerados de elevado desen-
volvimento aumentou para 16, dos quais 9 já compunham esse grupo em 2005: São Paulo, Rio de 
Janeiro, Espírito Santo, Goiás, Distrito Federal, Mato Grosso do Sul, Paraná, Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul. Sendo que, após uma década, outros sete apresentaram evolução nos indicadores 
socioeconômicos, sendo eles: Minas Gerais, Mato Grosso, Rondônia, Maranhão, Rio Grande do 
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Norte, Paraíba e Sergipe. Nota-se que a evolução se deu nas variáveis que representam acesso a 
bens duráveis e em algumas associadas à infraestrutura básica, como água e energia elétrica. Da 
mesma forma que o observado anteriormente, os estados aqui destacados apresentaram elevada 
associação com o fator 1 (Anexo II).

O grupo que contempla as unidades federativas com baixo desenvolvimento rural apre-
sentou, no ano de 2015, oito estados, dois a menos do que o observado em 2005. Registre-se 
que Roraima, Ceará, Pernambuco e Alagoas foram considerados de médio desenvolvimento em 
2005; Pará, Tocantins, Piauí e Bahia melhoraram de condição. Um elemento importante que au-
xiliou esses estados a alcançarem um nível melhor de desenvolvimento pode estar no aumento 
da renda e na redução do analfabetismo, além da ampliação do consumo de bens duráveis e de 
melhoria na infraestrutura do domicílio, dada a associação com o fator 1 (Anexo II). 

Diferentemente, permaneceram caracterizados como de baixo desenvolvimento: Acre, 
Amazonas e Amapá. Os fatores apresentados no Anexo II demostram que os três estados apre-
sentam relação negativa com o fator 1. Sendo assim, as evidências sinalizam que a população 
rural dessas unidades da federação ainda carece de acesso a bens duráveis essenciais, que há um 
baixo percentual de domicílios com infraestrutura básica aquém do ideal, o que compromete a 
qualidade de vida desses cidadãos com impactos sobre o indicador de desenvolvimento rural.

Figura 1. Mapa de desenvolvimento socioeconômico na área rural dos estados brasileiros, 2005 e 2015.

Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados do IBGE (2020).

Os resultados apresentados neste estudo reforçam que houve uma melhora nas condições 
de vida da população rural dos estados brasileiros entre 2005 e 2015. Porém é importante ressal-
tar a necessidade de avançar em políticas públicas que incluam mais famílias com acesso a renda, 
para aumentar a quantidade de residências com bens duráveis, como, por exemplo, o Pronaf 
(BRAMBILLA; MICHELLON, 2019). Outro ponto é a infraestrutura domiciliar, que, nesse 
caso, foi mensurada pelos percentuais de pessoas que têm acesso a água encanada, a esgotamento 
sanitário, coleta de lixo e energia elétrica. Os aspectos voltados à educação também devem estar 
na pauta dos governos das três esferas, pois ainda é baixo o percentual de trabalhadores no meio 

Análise do desenvolvimento multidimensional na área rural dos estados brasileiros nos anos de 2005 e 2015



27Revista Terceira Margem Amazônia v. 7 • n. 17 • Jan./Jun. 2021

rural que possuem uma significativa quantidade de anos de estudo, ao mesmo tempo em que há 
uma parcela considerável de analfabetos.

Considerações finais

O presente artigo objetivou criar um indicador que demonstrasse o desenvolvimento no 
meio rural nos estados brasileiros em 2005 e 2015. Para tanto foi aplicada a análise fatorial em 
15 variáveis que representam a renda, a educação, a saúde, o nível educacional dos trabalhado-
res, a taxa de ocupação, o acesso a bens duráveis e a infraestrutura. Os testes de KMO e Bartlett 
mostraram que a aplicação do método de análise fatorial foi adequada aos dados. Sendo assim, 
utilizou-se o resultado dos escores fatoriais de cada estado e a variância explicada dos fatores 
para construção de um indicador que mostrasse quais estados possuíam melhores condições de 
vida para a população. Na sequência foi realizada a interpolação para criar uma classificação de 
0 a 100, que representava a posição do estado no que se refere às condições socioeconômicas da 
população rural. 

Pela média das variáveis foi possível verificar evolução em grande parte dos indicadores 
sociais e econômicos associados à população rural, demostrando que houve evolução no que tan-
ge à educação e saúde. O percentual de pessoas que recebe valor igual ou menor que um salário 
mínimo apresentou leve aumento, fato este que pode estar associado à crise econômica brasilei-
ra de 2015, quando o PIB real diminuiu em 3,5% (IBGE, 2019). As variáveis que mensuram o 
acesso a bens duráveis e à infraestrutura dos domicílios também apresentaram forte crescimento, 
sendo que, em alguns casos, ultrapassou os 90%, é o caso do percentual de pessoas em residên-
cias onde há fogão, geladeira, televisão e energia elétrica. 

Com base no IDR ficaram evidentes as disparidades entre as regiões no que concerne à 
qualidade de vida dos cidadãos, uma vez que quase todos os estados das regiões Sul e Sudeste 
(exceto Minas Gerais, em 2005) apresentaram elevado desenvolvimento, tanto em 2005 quanto 
em 2015. Entretanto, é notório o crescimento no percentual de pessoas que estão conseguindo 
aumentar o consumo de bens duráveis essenciais e com acesso a infraestrutura. 

Esse resultado pode ser visto na mudança de grupos de grande parte dos estados que eram 
considerados de baixo desenvolvimento para os de médio ou elevado desenvolvimento. A melho-
ra verificada não significa que as políticas regionais ou federais voltadas à população rural devam 
diminuir, ao contrário, é preciso estar atento às necessidades que não estão sendo atendidas e am-
pliar as ações de combate à pobreza a partir da geração de emprego e renda, voltadas à educação, 
à melhoria da infraestrutura e ao combate às desigualdades entre as regiões.

Indubitavelmente, este artigo não esgota a discussão acerca do tema pobreza rural, prin-
cipalmente por se tratar do caso brasileiro. Entretanto, diante dos resultados encontrados e dos 
apontamentos observados na revisão de literatura, alguns fatores são importantes para a redução 
da pobreza rural, a saber: 1) aumento da renda per capita da população rural combinada com uma 
melhor distribuição da renda; 2) acesso a crédito rural para aquisição dos insumos de produção, 
especialmente máquinas, equipamentos e melhores instalações, seja de moradia rural ou de ar-
mazenagem da produção; 3) ampliação da escolaridade da população rural; 4) políticas públicas 
direcionadas para o estímulo da produção, respeitando os aspectos regionais; 5) manutenção de 
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uma ampla rede de proteção social, tendo-se uma renda mínima e acesso aos serviços básicos de 
saúde; e 6) estímulo à pluralidade produtiva, especialmente a produtos de maior valor agregado, 
dentro de uma estrutura de agricultura familiar.
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MARCONATO, M.; DAL MORO, O. F. ; MICHELLON, E.

Estados Fator 1 Fator 2 Fator 3 Fator 4 IB IDR Classificação
São Paulo 0,44644 0,23786 0,75277 2,96866 0,65459 100,00 2
Distrito Federal 0,30881 0,28883 0,97348 3,00470 0,59712 97,62 3
Rio Grande do Sul 0,88111 0,52503 -2,11401 1,56018 0,59539 97,55 4
Rio de Janeiro 0,44050 -0,06910 0,61214 2,41018 0,53881 95,20 5
Santa Catarina 0,57432 0,99766 -1,52857 1,23063 0,50127 93,64 6
Mato Grosso do Sul 0,75028 0,33737 -1,21804 -0,28511 0,40701 89,73 7
Espírito Santo 0,75038 -0,09778 -1,43298 0,67803 0,39579 89,27 8
Paraná 0,38316 0,26710 -1,35668 1,01788 0,25271 83,33 9
Goiás 0,40069 0,16604 -0,80026 -0,00894 0,21297 81,69 10
Minas Gerais 0,09208 -0,19458 -1,27116 0,10946 -0,08349 69,39 11
Rondônia 0,08428 -0,46380 -1,92063 0,76255 -0,13968 67,06 12
Rio Grande do Norte -0,38900 -1,06910 0,93181 0,83695 -0,27328 61,52 13
Mato Grosso -0,47452 0,47439 -1,55301 -0,56166 -0,42584 55,20 14
Sergipe -0,48063 -0,78305 -0,75290 0,38228 -0,48370 52,80 15
Paraíba -0,46797 -0,93201 -0,08214 -0,17294 -0,48379 52,79 16
Amapá -1,28602 1,29826 -0,36215 0,19697 -0,64155 46,25 17
Pernambuco -0,83036 -0,82166 0,11246 -0,14509 -0,68142 44,60 18
Ceará -0,94458 -0,78034 0,00964 -0,09133 -0,75437 41,57 19
Roraima -1,29067 0,46413 -0,96946 0,94982 -0,77746 40,62 20
Bahia -1,20788 -0,94183 -0,03175 -0,16557 -0,96361 32,90 21
Piauí -0,87803 -1,78136 -1,12957 -0,33186 -1,00625 31,13 22
Alagoas -1,42234 -1,11845 1,03299 -0,07877 -1,02495 30,35 23
Tocantins -1,29907 -0,35144 -1,08498 -0,71706 -1,07133 28,43 24
Pará -1,94627 -0,09643 0,10132 0,70717 -1,21854 22,32 25
Amazonas -2,52755 1,24017 0,39456 -0,01845 -1,40921 14,42 26
Acre -2,09120 -0,32125 0,02712 -0,17842 -1,43291 13,43 27
Maranhão -2,37282 -0,91589 -0,38291 -0,20026 -1,75688 0,00

Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados do IBGE (2020).

Anexos

Anexo I – Fatores, índice bruto (IB), índice de desenvolvimento rural (IDR) e classifi-
cação dos estados por nível de desenvolvimento rural no ano de 2005
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Anexo II – Fatores, índice bruto (IB), índice de desenvolvimento rural (IDR) e classifi-
cação dos estados por nível de desenvolvimento rural no ano de 2015

Estados Fator 1 Fator 2 Fator 3 Fator 4 IB IDR Classificação
São Paulo 0,38989 1,35265 1,51704 0,84568 0,69600 100,00 2
Rio de Janeiro 0,40155 0,63712 1,83134 1,68336 0,68509 99,20 3
Rio Grande do Sul 0,79032 1,62174 -0,48781 -0,79836 0,67313 98,32 4
Santa Catarina 0,53801 1,78935 0,62163 -0,63512 0,65520 97,00 5
Espírito Santo 0,86134 0,75517 -0,03172 -0,37694 0,65395 96,91 6
Distrito Federal 0,34619 1,46307 1,88511 -0,07799 0,64241 96,06 7
Paraná 0,68822 1,22924 0,18205 -0,35124 0,64234 96,05 8
Minas Gerais 0,93028 -0,07566 -0,03721 0,28837 0,61631 94,14 9
Rondônia 1,12555 0,34478 -0,75616 -1,33020 0,60866 93,57 10
Sergipe 1,25191 -1,48119 0,39213 -0,01206 0,60726 93,47 11
Goiás 0,70964 1,22199 -0,09138 -0,78207 0,59267 92,39 12
Mato Grosso do Sul 0,83140 1,21131 -1,05897 -0,91694 0,56731 90,53 13
Rio Grande do Norte 0,72314 -0,65854 1,52829 -0,08488 0,50043 85,61 14
Paraíba 1,08460 -1,08309 0,09224 -0,58208 0,48756 84,66 15
Mato Grosso 0,60152 1,12384 -0,29219 -1,26964 0,44524 81,54 16
Maranhão 1,30396 -1,94112 -0,09116 -1,11420 0,42527 80,07 17
Alagoas 0,81976 -1,54382 1,72256 -0,21143 0,42358 79,95 18
Bahia 0,91770 -1,21834 0,47238 -0,27923 0,41763 79,51 19
Tocantins 0,68593 -0,02807 0,06903 -0,93969 0,37047 76,04 20
Ceará 0,73398 -1,09190 1,29850 -0,72497 0,35915 75,21 21
Pernambuco 0,67594 -1,07206 0,91168 -0,10933 0,34007 73,80 22
Piauí 0,97320 -1,25884 -0,38708 -0,80622 0,32098 72,40 23
Pará 0,38623 -0,43945 0,23414 -0,86398 0,12804 58,20 24
Roraima -0,16827 0,91867 0,44918 -1,33411 -0,02729 46,77 25
Amapá -0,86300 1,79128 1,74752 -1,65452 -0,23988 31,12 26
Acre -0,69383 -0,07452 0,69725 -0,66614 -0,45631 15,19 27
Amazonas -1,24829 0,94764 0,62453 -0,75606 -0,66269 0,00

Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados do IBGE (2020).


